
ATA DA 37ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CRP-MG – XVI PLENÁRIO 1 
REALIZADA EM 05/12/2020. 2 

 3 
Aos cinco dias do mês de dezembro de dois mil e vinte, com início às 09h, realizou-se, 4 
online, a 37ª Plenária do XVI Plenário do Conselho Regional de Psicologia - 4ª Região 5 
(MG). Estiveram presentes os Conselheiros Efetivos: Anderson Nazareno Matos; Cláudia 6 
Aline Carvalho Espósito; Evely Najjar Capdeville; Fabrício Júnio Rocha Ribeiro; Lourdes 7 
Aparecida Machado; Reinaldo da Silva Júnior; Rita de Cássia de Araújo Almeida; Suellen 8 
Ananda Fraga; Ted Evangelista Nobre; Walter Melo Júnior e Yghor Queiroz Gomes e os 9 
Conselheiros Suplentes: Bruna Rocha Diniz de Almeida; Camila Bahia Leite; Cristiane 10 
Santos de Souza Nogueira; Elza Maria Gonçalves Lobosque; Jéssica Gabriella de Souza 11 
Isabel; João Henrique Borges Bento; Luís Henrique de Souza Cunha; Marleide Marques de 12 
Castro e Thiago Ribeiro de Freitas. Quórum de Conselheiros Efetivos: Foi verificado o 13 
quórum dos Conselheiros Efetivos presentes, totalizando 11, tendo o Plenário elevado à 14 
condição de Conselheiras efetivas Cristiane Santos de Souza Nogueira; Elza Maria 15 
Gonçalves Lobosque; Jéssica Gabriella de Souza Isabel e Marleide Marques de Castro. 16 
Justificativas de ausência: Carolina de Siqueira Coutinho; Larissa Amorim Borges; Liliane 17 
Cristina Martins; Luiz Felipe Viana Cardoso; Maria de Lourdes Guimarães de Almeida 18 
Barros; Paula Lins Khoury; Renata Ferreira Jardim de Miranda e Rodrigo Padrini Monteiro 19 
justificaram ausência. Assuntos tratados: COE: O Conselheiro Fabrício Ribeiro informou 20 
que a COE vem trabalhado bastante buscando manter o que é possível em dia. Somente o 21 
que depende de prazos para as partes não está sendo dado andamento, pois é necessária 22 
aprovação do CFP. As reuniões da COE acontecem quinzenalmente. Ressaltou que o 23 
Plenário terá muito trabalho quando os prazos tiverem liberados pelo CFP. A Conselheira 24 
Elza Lobosque perguntou se o CFP definiu pela realização de julgamentos éticos online. A 25 
Conselheira Rita Almeida explicou que será possível somente a partir de Janeiro/2021, a 26 
partir da publicação da Resolução pelo CFP. COF: O Conselheiro Reinaldo Júnior 27 
apresentou os seguintes pontos de pauta: 1) Avaliação psicológica para porte de armas: O 28 
Conselheiro Reinaldo Junior informou que a COF vem recebendo muitas demandas de 29 
profissionais que atuam com avaliação psicológica para porte de armas e apresentou um 30 
histórico da discussão pelo CFP que, por meio dos Ofícios-Circulares Nº 31 
3028/2017/Gtec/CG-CFP e Nº 099-17/GTEC-CFP alertavam que diversas agências 32 
promotoras de cursos de formação de vigilantes estavam, à época, adequando seus 33 
espaços físicos para que as avaliações psicológicas para porte de arma ocorressem ali. 34 
Para realização da avaliação psicológica para concessão de registro e/ou porte de arma de 35 
fogo, a(o) psicóloga(o) deve estar inscrita(o) no conselho e credenciar-se à Policia Federal. 36 
Nesse sentido, os ofícios do CFP supracitados estabelecem a vedação da prática de 37 
avaliação psicológica para arma de fogo em Centros de Formação de Vigilantes, 38 
reafirmando a importância de que a avaliação psicológica seja realizada em local isento, de 39 
forma a não afetar a qualidade do trabalho ou a fidelidade dos resultados da avaliação. 40 
Bem como ratificam a necessidade de garantir o cumprimento do artigo 5º da Resolução 41 
CFP Nº 18/2008 que dispõe acerca do trabalho da(o) psicóloga(o) na avaliação psicológica 42 
para concessão de registro e/ou porte de arma de fogo. No entanto, têm chegado às(aos) 43 
Psicólogas(os) Fiscais do CRP-MG denúncias e questionamentos direcionados à prática de 44 
avaliação psicológica para porte e/ou registro de arma de fogo. Sendo que um dos 45 
questionamentos é exatamente sobre o espaço no qual a(o) psicóloga(o) atua, como as 46 
escolas de vigilantes e os clubes de tiros, o que, conforme já foi apontado, pode colocar em 47 
risco a qualidade da avaliação psicológica. As denúncias também apontam a existência de 48 
parcerias entre essas instituições e algumas(ns) psicólogas(os) que realizam a avaliação 49 
psicológica para porte e/ou registro de arma de fogo. O Conselheiro Reinaldo Júnior 50 
reforçou ainda, que existem profissionais psicólogas(os) ofertando preço mais barato 51 
(cobrindo preço). A Polícia Federal/PF vem fazendo o credenciamento de consultório 52 
psicológico em clube de tiro e escolas de vigilantes. Propôs ao CRP-MG reunir com a PF, 53 
para reforçar a responsabilidade da instituição, inclusive na responsabilização ao 54 



profissional de psicologia em cumprir as normativas do CFP, que consta em Instrução 55 
Normativa da própria Polícia Federal. Após a conversa com a PF, dialogar com as(os) 56 
psicólogas(os) que atuam com a avaliação psicológica para porte de armas. A Conselheira 57 
Elza Lobosque relatou que tem um contato com a Polícia Federal e com a psicóloga 58 
referência em Concurso Público e avaliação psicológica para porte de arma Cristiane 59 
Faiad, que ajudou na construção da Instrução Normativa Nº 78/2014 da Polícia Federal, 60 
que “estabelece procedimentos para o credenciamento, fiscalização da aplicação e 61 
correção dos exames psicológicos realizados por psicólogos credenciados, responsáveis 62 
pela expedição do laudo que ateste a aptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo 63 
e para exercer a profissão de vigilante”. Explicou que a Resolução CFP Nº 18/2008, 64 
alterada pela Resolução CFP Nº 02/2009 foi construída a partir de conversas do CFP com 65 
a Polícia Federal vedando a atuação de psicólogas(os) em clube de tiros e escolas de 66 
formação de vigilantes. Relatou que as denúncias que chegam ao Conselho vêm por meio 67 
de pessoas que não passam no teste psicológico. O que dificulta a investigação pelo CRP. 68 
Sugeriu entrar em contato com a psicóloga Cristiane Faiad. Em Minas Gerais há muito 69 
tempo não ocorre credenciamento de psicóloga na PF para porte de arma de fogo. 70 
Explicou que a remuneração das(os) psicólogas(os) é feita a partir de tabela de honorários 71 
da PF e quando psicóloga(o) cobra valores abaixo da tabela a PF deve ser implicada, uma 72 
vez que cabe a ela o descredenciamento. O Conselheiro Reinaldo Júnior propôs a 73 
participação da Conselheira Elza Lobosque para ajudar na estratégia, a partir do que foi 74 
relatado pela mesma. A Conselheira Elza sugeriu além de conversar com a psicóloga 75 
Cristiane Faiad, entrar em contato com a Comissão Consultiva em Avaliação Psicológica 76 
do CFP. A Conselheira Jéssica Souza perguntou se existe algum Grupo de Trabalho do 77 
CFP para tratar do assunto. A Conselheira Elza Lobosque informou que existe um GT do 78 
CFP sobre Concurso Público e ela é representante do CRP-MG. O Conselheiro Reinaldo 79 
Júnior informou que existe no CFP um silenciamento em relação à temática. A COF está 80 
tentando discutir o assunto e enfrentar a realidade que envolve a avaliação psicológica 81 
para porte de arma. Entendendo que deverá discutir com a CCAP do CFP. Solicitou 82 
aprovação do Plenário para dar andamento às providências necessárias. A Conselheira 83 
Lourdes Machado pediu que fosse elucidado como o CRP se comprometeria com a pauta. 84 
O Conselheiro Reinaldo Júnior explicou que a proposta é Minas Gerais começar a ter um 85 
controle mais contundente quanto à fiscalização dos testes para porte de arma. Chamar 86 
as(os) profissionais indicadas(os) pela Conselheira Elza Lobosque para pensar a melhor 87 
forma de implicar a PF e depois reunir com a Polícia Federal. Posteriormente, reunir com 88 
as(os) psicólogas(os) que atuam com a avaliação psicológica para porte de arma, 89 
mostrando as normativas do CFP relativas ao assunto. Por fim realizar as fiscalizações nas 90 
instalações como clubes de tiro e escolas de formação de vigilantes. A Conselheira 91 
Lourdes Machado sugeriu pedir uma pauta na APAF e levar a Conselheira Elza Lobosque 92 
para subsidiar a discussão. O Conselheiro Reinaldo Júnior concordou com a sugestão da 93 
Conselheira Lourdes Machado e propôs dar andamento aos encaminhamentos sugeridos, 94 
a fim de levar à APAF uma discussão mais qualificada a partir do andamento das ações. A 95 
Conselheira Lourdes Machado sugeriu levar para a APAF de Maio/2021. Solicitou um 96 
resumo da discussão para pauta na Reunião de Presidentes de Fevereiro/2021. A 97 
Conselheira Elza Lobosque sugeriu levar a pauta para a reunião com a CCAP e Comissão 98 
de Orientação em Avaliação Psicológica que acontecerá no mês de Fevereiro/2021. 99 
Deliberação: O XVI Plenário aprovou por 17 votos favoráveis o processo de fiscalização, 100 
orientação e controle da atuação das psicólogas em avaliação em porte de armas a partir 101 
de conversa com as(os) psicóloga(os) Cristiane Faiad, Marcelo Rezende e Délcio Fernando 102 
e a CCAP/CFP. Posteriormente reunir-se com a Polícia Federal e as(os) psicólogas(os) 103 
que atuam na área. Pautar na APAF de Maio/2020. 2) Publicidade profissional: O 104 
Conselheiro Reinaldo Júnior informou que o CFP está elaborando uma Resolução para 105 
tratar da publicidade e propaganda de atendimento psicológico nas redes sociais. 106 
Apresentou um texto feito pela COF com reflexões sobre o assunto. Ressaltou que precisa 107 
ter uma definição para nortear o trabalho das psicólogas fiscais na resposta às denúncias 108 



que chegam a ETEC. Sugeriu colocar o texto no google docs e enviar para as(os) 109 
Conselheiras(os) para construção coletiva de resposta à categoria e retornar o ponto na 110 
próxima Plenária. A Conselheira Jéssica Souza sugeriu a construção pela COF de 111 
propostas de cards para falar sobre como publicar divulgação em instagram e outras redes 112 
sociais. O Conselheiro Reinaldo Júnior informou que na normativa não deixa nítido como 113 
deve ser a divulgação. Pela legislação vigente não é possível apontar de forma mais 114 
contundente o que pode e o que não pode ser utilizado nas redes sociais. Ressaltou que 115 
quem quer mercantilizar o trabalho, utiliza deste hiato na normatização pelo Sistema 116 
Conselhos para divulgar o seu serviço. A Conselheira Lourdes Machado lembrou que 117 
teriam algumas pílulas/cards no boletim online sobre o Código de Ética. Sugeriu fazer estes 118 
posts da COE e COF no boletim. Sugeriu às(aos) Conselheiras(os) enviarem para a COF 119 
propagandas que estejam em desacordo com a normativa. O Conselheiro Reinaldo Júnior 120 
propôs a partir do texto a ser construído envolver a Comissão de Comunicação para ajudar 121 
na divulgação das orientações à categoria. Deliberação: O XVI Plenário aprovou o envio 122 
do texto às(aos) Conselheiras(os) para contribuição e retornar na Reunião Plenária de 123 
Janeiro/2021. 3) Recesso da COF: O Conselheiro Reinaldo Júnior informou que a COF 124 
entrará em recesso entre os dias 16/12/2020 e 17/01/2021. CDH: O Conselheiro Reinaldo 125 
Júnior informou que será realizado o Seminário de Direitos Humanos nos dias 10 e 126 
11/12/2020. Além da programação das mesas terá uma ação de comunicação. Trata-se de 127 
uma atividade nova no Sistema Conselhos e será realizada juntamente com o Coletivo 128 
Alvorada. São duas intervenções que são filmadas e fotografadas e colocadas nas redes 129 
sociais. A primeira a abertura de faixas em locais de Belo Horizonte. Não mantendo as 130 
faixas no local. A segunda com projeção em prédio. Os custos envolvidos são o 131 
deslocamento e a confecção das faixas. Sugeriu às(aos) Conselheiras(os) de Belo 132 
Horizonte que puderem participar da ação entrarem em contato com o Assessor 133 
Parlamentar e de Relações Institucionais Antônio Coquito para combinar a ida no dia 134 
06/12/2020 para a abertura das faixas. A Conselheira Suellen Fraga ressaltou que a 135 
Comissão de Comunicação recebeu na última reunião as demandas para o evento, porém 136 
estas não haviam chegado à Diretoria. O Conselheiro Yghor Gomes reforçou que caso não 137 
consiga identificar um campo específico no formulário onde colocar o pedido, sugeriu 138 
acrescentar no campo relativo ao parecer da(o) Conselheira(o) explicando a 139 
solicitação/demanda de apoio para a Diretoria. O Conselheiro Anderson Matos ressaltou 140 
que o Coletivo Alvorada é bem acessível e discute pautas interessantes e importantes para 141 
a psicologia. A Conselheira Lourdes Machado defendeu que tenha a elaboração de um 142 
twibon/avatar para as redes sociais sobre os Direitos Humanos. Sugeriu contratar uma 143 
profissional que criará a peça gráfica. Caso não seja possível fazer para este evento, 144 
sugeriu que para os grandes eventos seja contemplado o twibon/avatar e o selo. O 145 
Conselheiro Yghor Gomes ressaltou que pelo CRP-MG não há tempo hábil para a 146 
contratação do serviço. Reforçou a importância do envio com a antecedência necessária 147 
para aprovação pela Diretoria e encaminhamento aos setores para elaboração da 148 
solicitação da despesa, elaboração dos 3 orçamentos necessários e a contratação do 149 
serviço. Solicitou planejamento das ações para que se tenha a repercussão que o evento 150 
merece. A Conselheira Suellen Fraga lembrou que foi deliberada na reunião Plenária de 151 
04/12/2020 a elaboração de uma planilha para definição dos grandes eventos para 152 
contemplar a campanha com avatar, twibon e selo. Ratificou que o e-mail com a solicitação 153 
deve ser enviado para a Diretoria. Comissão de Título de Especialistas: A Conselheira Elza 154 
Lobosque apresentou parecer para aprovação de 09 títulos de especialista dos quais 5 155 
(cinco) em Avaliação Psicológica e 4(quatro) em Psicologia do Trânsito. Deliberação: O 156 
XVI Plenário aprovou por 17 votos favoráveis o parecer pela concessão de 09(nove) títulos 157 
de especialista. Comissão da Retomada Política: O Conselheiro João Henrique informou 158 
que a Comissão da Retomada Política se reuniu para tratar entre outros assuntos da 159 
realização da Reunião Plenária Ordinária de Dezembro/2020 de forma presencial. O 160 
parâmetro seguido pela Comissão são os dados do “Minas Consciente”. Em reunião 161 
realizada no dia 26/11 foi observado o panorama da pandemia em Minas Gerais e 162 



verificou-se um retrocesso nos dados em diversas regiões do Estado. A partir deste 163 
parâmetro foi decidido pela inviabilidade da retomada da Plenária presencial em 164 
Dezembro/2020. Informou que a Associação Médica de Minas Gerais tem condições de 165 
ventilação natural para realização da Reunião e estava entre as empresas orçadas pelo 166 
setor de compras. A definição sobre a realização da Reunião Plenária de Janeiro/2021 167 
online ou presencial será feita a partir da avaliação dos cenários, mais próximo à data da 168 
Reunião. Em relação à cessão de espaços do CRP-MG às Comissões avaliou que devem 169 
ser verificadas as normativas vigentes em cada município da Sede e Subsedes. O 170 
Conselheiro Yghor Gomes e a Conselheira Lourdes Machado colocaram seus nomes a 171 
disposição para compor a Comissão da Retomada Política. Deliberação: O XVI Plenário 172 
aprovou a indicação do Conselheiro Yghor Gomes e da Conselheira Lourdes Machado 173 
para comporem a Comissão da Retomada Política. GT do Planejamento de Comunicação: 174 
O Conselheiro Yghor Gomes informou que os Conselheiros Rodrigo Padrini e Luis 175 
Henrique Cunha colocaram seus nomes à disposição para compor o GT do Planejamento 176 
de Comunicação. A Conselheira Lourdes Machado formalizou a retirada do seu nome do 177 
referido GT. Deliberação: O XVI Plenário aprovou a indicação dos Conselheiros Rodrigo 178 
Padrini e Luis Henrique Cunha para comporem o GT do Planejamento de Comunicação e a 179 
retirada do nome da Conselheira Lourdes Machado no GT. Comissão da Retomada de 180 
Atividades: A Conselheira Cristiane Nogueira informou que a Comissão de Retomada das 181 
atividades está observando que com o aumento dos casos da pandemia está aumentando 182 
a cobrança pelas(os) empregadas(os) públicas(os) para que o CRP recue do atendimento 183 
presencial no CRP-MG. A Comissão está seguindo os dados do “Minas Consciente”. A 184 
Conselheira Suellen Fraga informou que a Comissão está atuante e vem se reunindo 185 
semanalmente com a participação da Assessora de Gestão de Pessoas Taimara Spinelli e 186 
do Assistente Administrativo Leonardo Rosa. As empregadas(os) públicas(os) estão 187 
inseguras(os) em relação a ida presencial ao CRP-MG com receio de se exporem à 188 
doença. Há também a expectativa de iniciar o atendimento presencial à categoria pelo 189 
setor de registro com agendamento prévio. No entanto a dificuldade e as mudanças dos 190 
cenários e a narrativa das empregadas públicas, inclusive associando a Covid-19 como 191 
acidente de trabalho, não dá para ser resolvida somente pela Comissão de Retomada das 192 
Atividades. O Conselheiro Yghor Gomes ponderou que alguns profissionais não precisam 193 
estar presencialmente e outros que deveriam estar não estão fazendo o atendimento 194 
presencial. Propôs que as(os) Conselheiras(os) de Referência conversem com as 195 
Gerências para entender como está o trabalho dentro dos setores. Identificar as situações 196 
e trazer para os membros da Comissão da Retomada das Atividades. Assim demonstrar 197 
às(aos) empregadas(os) públicas(os) que o Plenário está acompanhando a situação. A 198 
Conselheira Cristiane Nogueira informou que Juiz de Fora entrou na onda vermelha. Tão 199 
logo chegou a informação a Assessora de Gestão de Pessoas Taimara Spinelli enviou e-200 
mail para as(os) empregadas(os) da Subsede realizarem o trabalho remoto enquanto 201 
estiver o município nesta condição. Avaliou ainda, que poderia haver um passivo trabalhista 202 
ao analisar que um setor não teria necessidade de realizar as atividades presencialmente 203 
em detrimento de outro. A Conselheira Lourdes Machado sugeriu conversar com a 204 
Assessora de Gestão de Pessoas Taimara Spinelli e verificar a necessidade dos setores 205 
trabalharem de forma presencial ou não para realização de suas atividades. Posteriormente 206 
verificar com o Assessor Jurídico Luiz Henrique se geraria um passivo trabalhista. O 207 
Conselheiro Reinaldo Júnior reforçou a proposta da Conselheira Lourdes Machado de 208 
estabelecer diálogo com as Gerências. Entende que a construção neste momento tem que 209 
ser coletiva e transparente. Sugere envolver além das Gerências as empregadas(os) 210 
públicas(os). Avaliou que as decisões devem ser feitas após diálogo com todas(os) 211 
envolvidas(os). O Conselheiro João Henrique reforçou que a discussão deve ser ampliada 212 
e envolver a Assessora de Gestão de Pessoas Taimara Spinelli. Citou casos de empresas 213 
que estão dividindo o trabalho entre setores que atuam presencialmente e outros de forma 214 
virtual. Concordou com o pedido de parecer jurídico a respeito. A Conselheira Camila Bahia 215 
informou que está trabalhando presencialmente e a distância. Relatou que algumas 216 



atividades consegue fazer online e outras têm a necessidade de realizar presencialmente. 217 
A partir de sua experiência sugere analisar o caso a caso para verificar quando teria a 218 
demanda de atividade presencial. Deliberação: O XVI Plenário aprovou por 17 votos 219 
favoráveis e 3 abstenções que as(os) Conselheiras(os) Referência conversem com as 220 
Gerências e verifiquem o caso a caso do trabalho presencial e remoto pelos setores. 221 
Solicitou elaboração de parecer jurídico. Funcionamento das comissões e proposta de 2ª 222 
reunião com coordenadores de comissões: A Conselheira Elza Lobosque propôs solicitar 223 
às Comissões e GTs o envio de relatório das atividades de 2020 e do planejamento das 224 
ações para 2021. Sugeriu a realização de uma 2ª reunião com coordenadores de 225 
Comissões no início do ano, para alinhamento da atuação das coordenações. A 226 
Conselheira Evely Najjar sugeriu que as(os) Conselheiras(os) de Referência do Apoio a 227 
Comissão sejam consultados. O Conselheiro Walter Melo reforçou a importância do 228 
planejamento das atividades e concordou com a proposta da Conselheira Elza Lobosque. A 229 
Conselheira Jéssica Souza indagou se a reunião será geral ou regional? O Conselheiro 230 
Walter Melo sugeriu verificar um prazo para elaboração do formato da Reunião. A 231 
Conselheira Lourdes Machado propôs a realização da Reunião na primeira quinzena de 232 
fevereiro de 2021. A Conselheira Jéssica Souza propôs aproveitar o formato utilizado na 1ª 233 
Reunião que discutiu planejamento e fluxo de trabalho para esta 2ª reunião e em outro 234 
momento reunir para tratar com as coordenações da Resolução CRP-MG Nº 04/2020 que 235 
“estabelece, no âmbito do CRP04-MG, os critérios para o funcionamento das Comissões 236 
de Orientação Temática, para as representações em eventos externos e para a 237 
participação de Conselheira(o) de Referência, de Coordenadora(or) e de Colaborador(a) 238 
em reuniões internas e dá  outras providências”. Deliberação: O XVI Plenário aprovou por 239 
18 votos favoráveis a realização da 2ª reunião com as(os) coordenadoras(es) e 240 
Conselheiras(os) de Referência de Comissão na primeira quinzena de fevereiro de 2021. 241 
CES-MG: A Conselheira Lourdes Machado informou que o Conselho Estadual de Saúde 242 
realizou no dia 01/12/2020 reunião sobre os “Impactos na saúde e saúde mental de 243 
adolescentes das unidades do socioeducativo e cogestão”, durante reunião conjunta da 244 
Câmara Técnica de Controle e Avaliação e Atenção a Saúde – CTCAAS e a Comissão 245 
Estadual de Reforma Psiquiátrica – CERP. Participaram da reunião representando o CRP-246 
MG as Conselheiras Cristiane Nogueira e Marleide Marques e o Colaborador Artur Duarte. 247 
Na reunião foi discutido sobre os recursos da saúde envolvidos no repasse para as 248 
instituições privadas atuarem na cogestão das unidades do socioeducativo sem que elas 249 
estejam seguindo as normas de saúde vigentes. Além da terceirização das atividades que 250 
deveriam ser desempenhadas pelo poder público. Foram tirados da reunião como 251 
encaminhamentos não aprovar repasse de verbas públicas para esta cogestão do serviço. 252 
A Conselheira Lourdes Machado informou que o Governo de Minas está propondo a 253 
criação do Centro Mineiro de Controle de Doenças, Ensino, Pesquisa e Vigilância em 254 
Saúde com a junção do Hospital Eduardo de Menezes, a Escola de Saúde Pública de 255 
Minas Gerais/ESP-MG e a Fundação Ezequiel Dias/FUNED. Ressaltou que o CES-MG é 256 
contrário por não haver um critério técnico para a sua criação. RAPS: A Conselheira 257 
Cristiane Nogueira informou que a Ministra da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 258 
Damares Alves lançou cartilha com posicionamento contrario ao uso medicinal da 259 
cannabis. Além deste material a Associação Brasileira de Psiquiatria/ABP elaborou um 260 
documento intitulado “Diretrizes para um modelo de Atenção Integral em Saúde Mental 261 
onde propõe uma hegemonia da Psiquiatria em relação às outras áreas da saúde, com a 262 
criação de 4 tipos de leitos psiquiátricos e a utilização de modelo ambulatorial na Saúde 263 
Mental. No projeto consta a transferência dos Consultórios de Rua, Unidades de 264 
Acolhimento e Residências Terapêuticas de competência da Saúde para a Assistência 265 
Social. O documento produzido pela ABP sugere um novo formato para a RAPS, 266 
questionando o CAPS. Na prática o Governo Federal deverá promover a revogação das 267 
Portarias relativas a Saúde Mental vigentes e o avanço da Portaria 3588/201 com o 268 
propósito de descontruir os dispositivos de cuidados em liberdade. A proposta do novo 269 
modelo para a Saúde Mental esta na pauta da reunião da Comissão Intergestores 270 



Tripartite/CIT no dia 17/12. A Conselheira Cristiane Nogueira sugeriu o acompanhamento e 271 
a participação na mobilização contra a revogação das portarias e a implementação do 272 
modelo proposto pela ABP. A Conselheira Lourdes Machado reforçou que a discussão veio 273 
em um momento que os Secretários Municipais de Saúde não estão garantidos para o ano 274 
que vem, ocorrerá eleição para Presidência da Câmara dos Deputados e o atual Presidente 275 
Rodrigo Maia não poderá se candidatar. Uma possibilidade é o questionamento no STF e 276 
elaborar uma Carta ao Presidente do Conselho de Secretarias Municipais de Saúde de 277 
Minas Gerais/COSEMS-MG. Em complemento a discussão informou que será criado um 278 
Grupo de Discussão do CFP com a participação de 2 Conselheiras(os) por CRP e 1 279 
membro de movimento social para tratar do tema e indicou o seu nome, da Conselheira 280 
Cristiane Nogueira e da psicóloga Marta Elizabete, representando o movimento social. 281 
Propôs que neste Grupo de discussão sejam pensadas outras estratégias. O Conselheiro 282 
Anderson Matos manifestou-se negativamente à cartilha do Ministério da Mulher da Família 283 
e dos Direitos Humanos, reiterando o quão negacionista é o atual Governo. Reforçou a 284 
importância do GT Canabis Terapêutica neste momento. No cenário internacional a ONU 285 
requalificou a maconha. O Conselheiro João Henrique sugeriu a movimentação do Sistema 286 
Conselhos juntamente com os movimentos sociais, e pensar um trabalho de corpo a corpo 287 
em Brasília-DF. Pensar em uma Marcha a Brasília para ocupar o espaço e ganhar mídia e 288 
trazer meios de comunicação para a discussão. O Conselheiro Fabrício Ribeiro concordou 289 
com o Conselheiro João Henrique de é hora de fazer muito barulho, envolver a Justiça e a 290 
Escola Nacional de Magistrados, juntar instituições de peso. Avaliou que foi muito bem 291 
orquestrada a derrubada da RAPS.  A Conselheira Camila Bahia propôs realizar parceria 292 
com o Ministério Público, para discutir a situação da desassistência e pensar várias formas 293 
de articulação com profissionais da Saúde Mental e movimentos sociais. O Conselheiro 294 
Fabrício Ribeiro sugeriu buscar espaço nos meios de comunicação de massa como a 295 
Globo. Deliberação: O XVI Plenário indicou para o Grupo de Discussão do CFP os nomes 296 
da Conselheira Cristiane Nogueira, Lourdes Machado e da psicóloga Marta Elizabete. 297 
Avaliação de desempenho: A Conselheira Elza Lobosque informou que o Grupo de 298 
Trabalho do PCCS solicitou a indicação de 1 Conselheiro para compor o Piloto da 299 
Avaliação de Desempenho. A Conselheira indicou o nome do Conselheiro Yghor Gomes. 300 
Deliberação: O XVI Plenário aprovou a indicação do Conselheiro Yghor Gomes para o 301 
acompanhamento do Piloto da Avaliação de Desempenho. Nada mais havendo a tratar, 302 
encerrou-se a reunião, e eu, Evely Najjar Capdeville, lavrei a presente ata que, após lida e 303 
aprovada, será assinada por mim e pelos demais presentes. Belo Horizonte, 05 de 304 
dezembro de 2020.   305 



 


